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beneficiários. O custo total de administrar qualquer fundo 
especial deverá ser imputado ao mesmo.

ii) Para efeitos da alínea i), o Conselho de Governa-
dores pode, a pedido de um membro não -beneficiário, 
decidir que um tal membro é elegível como potencial 
país beneficiário, pelo período de tempo e nas condições 
considerados adequados. Tal decisão deverá tomada 
mediante voto favorável de pelo menos dois terços dos 
Governadores representando pelo menos três quartos 
do poder de voto total dos membros.

iii) A decisão de permitir que um membro se torne um 
potencial país beneficiário apenas pode ser tomada se 
esse membro reunir as condições para tal. Essas condi-
ções são as enunciadas no artigo 1.º do presente Acordo, 
com a redação vigente à data da tomada da decisão em 
causa ou com a redação que vier a ter à data da entrada 
em vigor de uma emenda já aprovada pelo Conselho de 
Governadores aquando da tomada dessa decisão.

iv) Se um potencial país beneficiário não se tiver tor-
nado num país beneficiário no final do período referido na 
alínea ii), o Banco deverá de imediato pôr termo a todas as 
operações especiais nesse país, com exceção das que se re-
ferem à realização, conservação e proteção, levadas a cabo 
de forma ordenada, dos ativos do fundo especial e à liquida-
ção das obrigações contraídas em relação com esse fundo.

2 — Os fundos especiais aceites pelo Banco podem 
ser utilizados nos seus países beneficiários e nos po-
tenciais países beneficiários sob qualquer forma e em 
quaisquer condições e modalidades compatíveis com 
o objeto e funções do Banco, de acordo com quaisquer 
outras disposições aplicáveis do presente Acordo e com 
e com o(s) acordo(s) relativo(s) a tais fundos.

3 — O Banco deverá adotar as regras e os regula-
mentos necessários à criação, gestão e utilização de 
cada fundo especial. Estas regras e estes regulamentos 
deverão ser compatíveis com as disposições do presente 
Acordo, com exceção das que se aplicam expressa e 
exclusivamente às operações correntes do Banco.»
2 — O Banco deverá perguntar aos membros se aceitam 

a referida emenda, devendo essa aceitação ser expressa 
por meio a) da execução e do depósito junto do Banco de 
um instrumento no qual o membro declara que aceitou a 
referida emenda de acordo com o seu direito, e por meio b) 
da apresentação de prova, considerada pelo Banco satisfa-
tória quanto à forma e ao conteúdo, de que a emenda foi 
aceite e de que o instrumento de aceitação foi executado e 
depositado em conformidade com o direito desse membro.

3 — A referida emenda entra em vigor sete dias após a 
data da confirmação formal pelo Banco aos seus membros 
de que foram cumpridos os requisitos relativos à aceitação 
da referida emenda, de acordo com o previsto no artigo 56.º 
do Acordo Constitutivo do Banco.

(Adotada em 30 de setembro.) 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.º 199/2012
de 29 de junho

O Decreto -Lei n.º 78/2012, de 27 de março, definiu 
a missão, atribuições e tipo de organização interna da 

Biblioteca Nacional de Portugal. Importa agora, no de-
senvolvimento daquele decreto -lei, determinar a estrutura 
nuclear e estabelecer o número máximo de unidades flexí-
veis do serviço e as competências das respetivas unidades 
orgânicas nucleares.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 21.º da 

Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, e considerando as com-
petências delegadas nos termos do n.º 11 do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o 
Governo, pelo Ministro de Estado e das Finanças e pelo 
Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Estrutura nuclear da Biblioteca Nacional de Portugal

1 — A Biblioteca Nacional de Portugal, abreviadamente 
designada por BNP, estrutura -se nas seguintes unidades 
orgânicas nucleares:

a) Direção de Serviços Bibliográficos Gerais;
b) Direção de Serviços de Coleções Especiais;
c) Direção de Serviços de Sistemas de Informação;
d) Biblioteca Pública de Évora.

2 — As unidades orgânicas referidas no número anterior 
são dirigidas por diretores de serviço, cargos de direção 
intermédia de 1.º grau.

Artigo 2.º
Direção de Serviços Bibliográficos Gerais

À Direção de Serviços Bibliográficos Gerais, abrevia-
damente designada por DSBG, compete:

a) Administrar o depósito legal;
b) Gerir os processos de aquisição por compra, oferta e 

permuta de espécies destinadas às coleções da BNP;
c) Administrar o Registo Nacional ISSN (International 

Standard Serial Number) e o Serviço de Catalogação na 
Publicação (CIP — Cataloguing in Publication);

d) Criar o registo bibliográfico nacional das publicações, 
sob qualquer suporte, destinadas às coleções do Fundo 
Geral e produzir a Bibliografia Nacional em Linha;

e) Gerir a logística e manutenção das coleções do Fundo 
Geral;

f) Fornecer serviços, locais ou à distância, inerentes à 
utilização das coleções, incluindo gestão de leitores, bem 
como serviços de referência, acesso e empréstimo;

g) Prestar serviços complementares à utilização das 
coleções, incluindo pesquisa bibliográfica a pedido e re-
produções;

h) Colaborar no desenvolvimento e difusão de normas, 
ou procedimentos normativos, para atividades e produtos 
bibliográficos.

Artigo 3.º
Direção de Serviços de Coleções Especiais

À Direção de Serviços de Coleções Especiais, abrevia-
damente designada por DSCE, compete:

a) Gerir a logística e manutenção das coleções espe-
ciais;

b) Assegurar o processamento bibliográfico das espécies 
pertencentes ou destinadas às coleções especiais;
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c) Promover a valorização e difusão de informação 
sobre coleções especiais;

d) Administrar o Registo Nacional ISMN (International 
Standard Music Number);

e) Fornecer serviços, locais ou à distância, inerentes 
à utilização das coleções especiais, incluindo gestão de 
leitores, bem como serviços de referência, acesso e em-
préstimo;

f) Prestar serviços complementares à utilização das co-
leções, incluindo pesquisa bibliográfica a pedido e repro-
duções;

g) Definir os requisitos e normativos técnicos, e desen-
volver e implementar soluções para as diversas funções 
de gestão e produção de conteúdos de informação digital;

h) Planear e executar o desenvolvimento e gestão das 
coleções digitais, no âmbito da Biblioteca Nacional Digi-
tal, bem como os serviços e projetos conexos, de âmbito 
nacional e internacional.

Artigo 4.º
Direção de Serviços de Sistemas de Informação

À Direção de Serviços de Sistemas de Informação, abre-
viadamente designada por DSSI, compete:

a) Planear e coordenar o desenvolvimento, implementa-
ção e manutenção dos recursos de tecnologias de informa-
ção que integram os sistemas de informação da BNP;

b) Gerir e manter todo o parque de hardware e software;
c) Gerir e manter a operacionalidade dos serviços de 

rede, bases de dados e sistemas de aplicações, incluindo os 
respetivos mecanismos de segurança de acesso, segurança 
de dados e recuperação de falhas;

d) Assegurar os serviços de suporte ao utilizador, com-
preendendo formação, apoio à utilização e resolução de 
problemas com recursos tecnológicos;

e) Definir os requisitos funcionais e técnicos e ou acom-
panhar a implementação de soluções aplicacionais de su-
porte às diversas funções de gestão;

f) Gerir as atividades relativas à operação e manutenção 
dos sistemas de informação bibliográfica em produção, 
bem como dos serviços e projetos conexos;

g) Apoiar a DSCE na definição e gestão dos requisitos 
e processos de preservação digital.

Artigo 5.º
Biblioteca Pública de Évora

À Biblioteca Pública de Évora, abreviadamente desig-
nada por BPE, compete assegurar a gestão, salvaguarda 
e divulgação do seu acervo bibliográfico e documental, 
bem como facilitar o acesso público à informação e ao 
conhecimento, contribuindo para a qualificação da co-
munidade local.

Artigo 6.º
Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis da 
BNP é fixado em uma.

Artigo 7.º
Norma revogatória

São revogadas as Portarias n.os 369/2007 e 391/2007, 
de 30 de março.

Artigo 8.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 13 de junho de 2012. — O Secretário 
de Estado da Cultura, Francisco José Viegas, em 1 de 
junho de 2012. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 134/2012
de 29 de junho

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de Redu-
ção e Melhoria da Administração Central (PREMAC), afir-
mando que o primeiro e mais importante impulso do Plano 
deveria, desde logo, ser dado no processo de preparação 
das leis orgânicas dos ministérios e dos respetivos serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase de reforma da Ad-
ministração Pública, no sentido de a tornar eficiente e 
racional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objetivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objetivos de 
racionalização das estruturas do Estado e da melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de otimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importa decididamente repensar e reorganizar a es-
trutura do Estado, no sentido de lhe dar maior coerên-
cia e capacidade de resposta no desempenho de funções 
que deverá assegurar, eliminando redundâncias e redu-
zindo substancialmente os seus custos de funcionamento.

Nesta conformidade, a Lei Orgânica do Ministério das 
Finanças procedeu à extinção da Comissão de Norma-
lização Contabilística da Administração Pública, criada 
pelo Decreto -Lei n.º 68/98, de 20 de março, sendo as suas 
atribuições e competências de normalização para o setor 
público integradas na Comissão de Normalização Con-
tabilística (CNC), criada pelo Decreto -Lei n.º 160/2009, 
de 13 de julho.

Deste modo, o presente decreto -lei procede à revisão 
da estrutura e composição da CNC, adaptando -a às novas 
competências de normalização para o setor público. Por 
razões de clareza sistemática e segurança jurídicas, e de 
modo a acomodar a maior amplitude de estrutura e tarefas 
de que surge investida, publica -se o novo regime jurídico 
de organização e de funcionamento da CNC e procede -se 
à revogação do Decreto -Lei n.º 160/2009, de 13 de julho, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 36 -A/2011, de 9 de março.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — É aprovado o regime jurídico da organização e 
funcionamento da Comissão de Normalização Contabi-




